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LÍNGUA PORTUGUESA

1

ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO DO TEXTO E SEU SENTI-
DO: GÊNERO DO TEXTO (LITERÁRIO E NÃO LITERÁRIO, 
NARRATIVO, DESCRITIVO E ARGUMENTATIVO); INTER-

PRETAÇÃO E ORGANIZAÇÃO INTERNA

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo ou 
alguém. Com isso, é um texto rico em 
adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.
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Ponto de vista do autor

O Ponto de Vista (PDV) na literatura é o ângulo sob o qual o 
autor irá narrar sua trama. É o que muitos costumam definir como a 
Mosca na Parede; este inseto somente visualiza o que está acessível 
a sua visão. Pode-se afirmar também que ele é como uma câmera 
fixa na testa do personagem que conduz a ação em uma determi-
nada cena.

Este instrumento só tem o poder de mergulhar no universo ex-
terno por meio dos seis sentidos do protagonista, os cinco habituais 
somados a suas sensações e intuições. O autor pode igualmente 
conferir ao seu personagem uma habilidade extra-sensorial, um 
dom mágico

Isto geralmente ocorre com os heróis dos quadrinhos ou com 
seres fictícios como Harry Potter, o qual, por exemplo, compreende 
e se comunica através da linguagem das cobras. Portanto, o escritor 
tem total liberdade para criar novos sentidos para suas criaturas.

Acima de tudo, porém, o autor precisa definir se sua narrativa 
será transmitida ao leitor por um ou vários personagens. Quando 
a história é contada por mais de um ser fictício, a transição do PDV 
de um para outro deve ser bem marcante, para que quem estiver 
acompanhando a leitura não fique confuso.

Um detalhe deve ficar bem claro. Um enredo não precisa ser 
narrado por todos os personagens que o povoam, a não ser que 
a trama o exija. Assim sendo, o criador tem que decidir qual per-
sonagem reterá o Ponto de Vista. Isso não quer dizer que um ou 
dois capítulos, por exemplo, não possam conter o PDV de outros 
personagens quando isso for essencial para o desenvolvimento da 
história. Definido esse ponto, o escritor começa a escrever contex-
tualizando seu protagonista em uma determinada coordenada tem-
poral e geográfica.

Logo em seguida o autor terá que se preocupar em criar afini-
dades com o leitor. Para tanto ele precisa se situar na posição ocu-
pada pelo personagem e perceber o mundo por meio de seu olhar. 
Se por acaso a pessoa cerrar seus olhos, ainda terá como ouvir, sen-
tir, captar os cheiros, embora não possa ver.

Para ficar mais claro, aí vai um exemplo. Em uma cena conduzi-
da pelo Ponto de Vista do seu protagonista, o escritor não pode se 
referir aos cabelos dele, a não ser que ele se mire em um espelho, 
porém está livre para descrever a sensação dos cabelos encharca-
dos de suor, grudando na testa.

É tão importante a questão do Ponto de Vista, que no mercado 
editorial norte-americano uma obra que não apresente uma perfei-
ta estruturação do PDV não é nem mesmo levada em consideração 
por editores e agentes. Isso porque esse lapso indica que não se 
trata de um autor profissional.

FONTE:
https://www.infoescola.com/literatura/o-ponto-de-vista-pdv-

-na-literatura/

Ideias Principais e Secundárias: Recursos e Exemplos
As ideias principais representam o núcleo do texto, em torno 

do qual se baseiam as demais proposições, premissas que, por sua 
vez, se manifestam para dar sentido a esse núcleo. Eles são o cora-
ção da mensagem que o remetente da letra deseja transmitir.

Você não pode falar de um discurso textual sem a presença de 
um núcleo de pensamento. Na ausência da idéia principal, um tipo 
de proposta aleatória e incongruente seria percebida, completa-
mente sem sentido.

A independência da idéia principal deve ser lembrada em rela-
ção ao restante das proposições dentro de um texto. Este é o centro 
de tudo; embora dependa do resto do discurso ser capaz de “ser”, 
sem ele o discurso é desmembrado.

Outro aspecto importante a ser lembrado em relação à prin-
cipal idéia textual é o fato de que, segundo o domínio do sujeito 
e os recursos literários do transmissor lírico, o núcleo não precisa 
aparecer explicitamente no discurso.

As ideias principais podem ser apresentadas tacitamente, e 
cabe ao leitor decifrar qual é o centro do discurso através dos sinais 
deixados pelo escritor.

A ideia principal é aquele recurso que dá lógica à dissertação. 
Permite construir os diferentes parágrafos de um texto, com base 
nisso e com base nas idéias derivadas.

Ideias secundárias
As idéias secundárias representam no discurso a série de recur-

sos que o remetente lírico usa para fazer com que a idéia principal 
que ele concebeu alcance o mais claramente possível ao receptor 
lírico. Estes, ao unir-se por marcas conectivas e discursivas, confe-
rem densidade e personalidade ao discurso.

Ideias secundárias também podem ser vistas como amplifica-
dores da idéia principal. Eles permitem apreciar o coração do pen-
samento do texto sob múltiplas perspectivas. Quanto maior o nú-
mero de perspectivas, maior a facilidade de entendimento.

O secundário inevitavelmente nos leva ao primário. Depende 
do conhecimento do assunto pelo emissor textual que a extensão 
do discurso atinge plenamente o maior número possível de desti-
natários. Somente quem conhece bem uma idéia pode ensiná-la; 
Se não houver uma concepção clara de um assunto, ele não poderá 
ser transmitido.

Características das ideias principais
Eles são o núcleo do texto, em torno do qual nascem as demais 

proposições ou idéias secundárias.
Eles não devem necessariamente aparecer explicitamente no 

texto. De acordo com os recursos literários aplicados pelo emissor 
da letra, as principais idéias podem ser expressas tacitamente. Ou 
seja, sabe-se que eles são iguais quando não são escritos; É impor-
tante ter em mente que isso não implica ausência.

Elas são facilmente reconhecidas porque, se são suprimidas do 
texto, ficam sem sentido e as idéias secundárias são manifestadas 
como proposições que giram em torno do vazio.

Eles são independentes do resto das instalações, poderíamos 
classificá-los como a pedra fundamental dos discursos. Sem as 
idéias secundárias, elas ainda existem, embora as idéias principais 
exijam que as primeiras obtenham maior impacto e entendimento 
de suas propriedades.

Características das ideias secundárias
Eles giram em torno da idéia principal. Eles se destacam do dis-

curso central, conectando-o a outra série de premissas que apóiam 
a dissertação.

Eles têm um caráter explicativo. Eles procuram manifestar as 
propriedades que o núcleo textual possui para maior compreensão 
pelo receptor lírico.

Suas dimensões estão sujeitas às capacidades do escritor. 
Quanto mais proficiente o escritor do tema principal, mais idéias 
secundárias serão confundidas com o tema principal.

Seu papel fundamental é expandir a percepção conceitual da 
idéia principal. Quanto mais aspectos definidores um sujeito pos-
sui, ele será capaz de se expressar de maneira mais confiável com 
seus pares por meio de palavras.

Por si mesmos, eles não têm senso lógico e, sem eles, o texto 
seria resumido em uma frase. Esta frase sozinha representa o as-
sunto, mas não estaria disponível para todos.
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Seria como ver apenas a lua em uma noite escura. Agora, com 
as idéias secundárias presentes, cada estrela seria um discurso al-
ternativo que lida com a lua.

Importância
A concepção correta da ideia principal e das ideias secundárias 

permite que o produtor literário, o emissor da letra, organize bem o 
discurso. Ao ordenar as proposições e organizá-las hierarquicamen-
te, a mensagem flui de maneira eficaz e consegue ser transmitida a 
um número maior de pessoas.

Deve-se ter em mente que dominar conceitos não é suficien-
te; Se você deseja transmitir completamente as ideias, é necessário 
dominar efetivamente o idioma.

Aqueles que dominam seu idioma – gramaticalmente falando – 
têm mais probabilidade de receber mensagens precisas.

As ideias secundárias, apesar de estarem hierarquicamente 
abaixo do núcleo do texto, ainda são importantes; De fato, sem es-
tes, a mensagem não chegará ao seu clímax.

Não se considera menosprezar o núcleo do texto, mas reforçar 
a compreensão do par necessário que existe entre o principal e o 
secundário.

Identificando o tema de um texto

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia prin-
cipal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga identi-
ficar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes in-
formações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, você 
precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo signi-
ficativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma espé-
cie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos seres 
humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa amizade 
começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas precisa-
vam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não 
atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a comida 
que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros podiam 
ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da casa, além 
de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o outro e a 
parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: 
https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-

cundarias/
https://maestrovirtuale.com/ideias-principais-e-secundarias-

-recursos-e-exemplos/

Informações literais e inferências

Texto:
“Neto ainda está longe de se igualar a qualquer um desses cra-

ques (Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé), mas ainda tem 
um longo caminho a trilhar (...).”

Veja São Paulo, 26/12/1990, p. 15.

Esse texto diz explicitamente que:
I – Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé são craques;
II – Neto não tem o mesmo nível desses craques;
III – Neto tem muito tempo de carreira pela frente.

O texto deixa implícito que:
I – Existe a possibilidade de Neto um dia aproximar-se dos cra-

ques citados;
II – Esses craques são referência de alto nível em sua especiali-

dade esportiva;
III – Há uma oposição entre Neto e esses craques no que diz 

respeito ao tempo disponível para evoluir.

Todos os textos transmitem explicitamente certas informações, 
enquanto deixam outras implícitas. Por exemplo, o texto acima não 
explicita que existe a possibilidade de Neto se equiparar aos qua-
tro futebolistas, mas a inclusão do advérbio ainda estabelece esse 
implícito. Não diz também com explicitude que há oposição entre 
Neto e os outros jogadores, sob o ponto de vista de contar com tem-
po para evoluir. A escolha do conector “mas” entre a segunda e a 
primeira oração só é possível levando em conta esse dado implíci-
to. Como se vê, há mais significados num texto do que aqueles que 
aparecem explícitos na sua superfície. Leitura proficiente é aquela 
capaz de depreender tanto um tipo de significado quanto o outro, 
o que, em outras palavras, significa ler nas entrelinhas. Sem essa 
habilidade, o leitor passará por cima de significados importantes 
ou, o que é bem pior, concordará com ideias e pontos de vista que 
rejeitaria se os percebesse.

Os significados implícitos costumam ser classificados em duas 
categorias: os pressupostos e os subentendidos.

Pressupostos: são ideias implícitas que estão implicadas logica-
mente no sentido de certas palavras ou expressões explicitadas na 
superfície da frase. Exemplo:

“André tornou-se um antitabagista convicto.”
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A informação explícita é que hoje André é um antitabagista con-
victo. Do sentido do verbo tornar-se, que significa “vir a ser”, de-
corre logicamente que antes André não era antitabagista convicto. 
Essa informação está pressuposta. Ninguém se torna algo que já 
era antes. Seria muito estranho dizer que a palmeira tornou-se um 
vegetal.

“Eu ainda não conheço a Europa.”
A informação explícita é que o enunciador não tem conhecimen-

to do continente europeu. O advérbio ainda deixa pressuposta a 
possibilidade de ele um dia conhecê-la.

As informações explícitas podem ser questionadas pelo recep-
tor, que pode ou não concordar com elas. Os pressupostos, porém, 
devem ser verdadeiros ou, pelo menos, admitidos como tais, porque 
esta é uma condição para garantir a continuidade do diálogo e tam-
bém para fornecer fundamento às afirmações explícitas. Isso signi-
fica que, se o pressuposto é falso, a informação explícita não tem 
cabimento. Assim, por exemplo, se Maria não falta nunca a aula 
nenhuma, não tem o menor sentido dizer “Até Maria compareceu 
à aula de hoje”. Até estabelece o pressuposto da inclusão de um 
elemento inesperado.

Na leitura, é muito importante detectar os pressupostos, pois 
eles são um recurso argumentativo que visa a levar o receptor a 
aceitar a orientação argumentativa do emissor. Ao introduzir uma 
ideia sob a forma de pressuposto, o enunciador pretende transfor-
mar seu interlocutor em cúmplice, pois a ideia implícita não é posta 
em discussão, e todos os argumentos explícitos só contribuem para 
confirmá-la. O pressuposto aprisiona o receptor no sistema de pen-
samento montado pelo enunciador.

A demonstração disso pode ser feita com as “verdades incon-
testáveis” que estão na base de muitos discursos políticos, como o 
que segue:

“Quando o curso do rio São Francisco for mudado, será resolvi-
do o problema da seca no Nordeste.”

O enunciador estabelece o pressuposto de que é certa a mudan-
ça do curso do São Francisco e, por consequência, a solução do pro-
blema da seca no Nordeste. O diálogo não teria continuidade se um 
interlocutor não admitisse ou colocasse sob suspeita essa certeza. 
Em outros termos, haveria quebra da continuidade do diálogo se 
alguém interviesse com uma pergunta deste tipo:

“Mas quem disse que é certa a mudança do curso do rio?”
A aceitação do pressuposto estabelecido pelo emissor permite 

levar adiante o debate; sua negação compromete o diálogo, uma 
vez que destrói a base sobre a qual se constrói a argumentação, e 
daí nenhum argumento tem mais importância ou razão de ser. Com 
pressupostos distintos, o diálogo não é possível ou não tem sentido.

A mesma pergunta, feita para pessoas diferentes, pode ser em-
baraçosa ou não, dependendo do que está pressuposto em cada 
situação. Para alguém que não faz segredo sobre a mudança de 
emprego, não causa o menor embaraço uma pergunta como esta:

“Como vai você no seu novo emprego?”
O efeito da mesma pergunta seria catastrófico se ela se dirigisse 

a uma pessoa que conseguiu um segundo emprego e quer manter 
sigilo até decidir se abandona o anterior. O adjetivo novo estabelece 
o pressuposto de que o interrogado tem um emprego diferente do 
anterior.

Marcadores de Pressupostos

1. Adjetivos ou palavras similares modificadoras do substantivo

Exemplo:
I – Julinha foi minha primeira filha;
“Primeira” pressupõe que tenho outras filhas e que as outras 

nasceram depois de Julinha.
II – Destruíram a outra igreja do povoado.
“Outra” pressupõe a existência de pelo menos uma igreja além 

da usada como referência.

2. Certos verbos
I – Renato continua doente;
O verbo “continua” indica que Renato já estava doente no mo-

mento anterior ao presente. 
II – Nossos dicionários já aportuguesaram a palavra copydesk;
O verbo “aportuguesar” estabelece o pressuposto de que copi-

desque não existia em português.

3. Certos advérbios
I – A produção automobilística brasileira está totalmente nas 

mãos das multinacionais;
O advérbio totalmente pressupõe que não há no Brasil indústria 

automobilística nacional.
II – Você conferiu o resultado da loteria? 
Hoje não.
A negação precedida de um advérbio de tempo de âmbito limi-

tado estabelece o pressuposto de que apenas nesse intervalo (hoje) 
é que o interrogado não praticou o ato de conferir o resultado da 
loteria.

4. Orações adjetivas
I – Os brasileiros, que não se importam com a coletividade, só 

se preocupam com seu bem-estar e, por isso, jogam lixo na rua, 
fecham os cruzamentos, etc.

O pressuposto é que “todos” os brasileiros não se importam 
com a coletividade.

II – Os brasileiros que não se importam com a coletividade só 
se preocupam com seu bem-estar e, por isso, jogam lixo na rua, 
fecham os cruzamentos, etc.

Nesse caso, o pressuposto é outro: “alguns” brasileiros não se 
importam com a coletividade.

No primeiro caso, a oração é explicativa; no segundo, é restriti-
va. As explicativas pressupõem que o que elas expressam se refere à 
totalidade dos elementos de um conjunto; as restritivas, que o que 
elas dizem concerne apenas a parte dos elementos de um conjunto. 
O produtor do texto escreverá uma restritiva ou uma explicativa se-
gundo o pressuposto que quiser comunicar.

Subentendidos: são insinuações contidas em uma frase ou um 
grupo de frases. Suponhamos que uma pessoa estivesse em visita 
à casa de outra num dia de frio glacial e que uma janela, por onde 
entravam rajadas de vento, estivesse aberta. Se o visitante dissesse 
“Que frio terrível”, poderia estar insinuando que a janela deveria 
ser fechada.

Há uma diferença capital entre o pressuposto e o subentendido. 
O primeiro é uma informação estabelecida como indiscutível tanto 
para o emissor quanto para o receptor, uma vez que decorre neces-
sariamente do sentido de algum elemento linguístico colocado na 
frase. Ele pode ser negado, mas o emissor coloca o implicitamente 
para que não o seja. Já o subentendido é de responsabilidade do 
receptor. O emissor pode esconder-se atrás do sentido literal das 
palavras e negar que tenha dito o que o receptor depreendeu de 
suas palavras. Assim, no exemplo dado acima, se o dono da casa 
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disser que é muito pouco higiênico fechar todas as janelas, o visi-
tante pode dizer que também acha e que apenas constatou a inten-
sidade do frio.

O subentendido serve, muitas vezes, para o emissor se prote-
ger, para transmitir a informação que deseja dar a conhecer sem se 
comprometer. Imaginemos, por exemplo, que um funcionário recém 
promovido numa empresa ouvisse de um colega o seguinte:

“Competência e mérito continuam não valendo nada como cri-
tério de promoção nesta empresa...”

Esse comentário talvez suscitasse esta suspeita:
“Você está querendo dizer que eu não merecia a promoção?”

Ora, o funcionário preterido, tendo recorrido a um subentendi-
do, poderia responder:

“Absolutamente! Estou falando em termos gerais.”

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:
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SISTEMAS DE NUMERAÇÃO; PROBLEMAS COM FRAÇÕES

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo 

de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativi-
dades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se 
uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negati-
vas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que 
cada um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, 
atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude 
negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 
atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repeti-
dos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indi-
cado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associa-

tiva e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero 
é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito im-
portante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, ob-

tendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses li-
vros possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes pos-
suem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:

52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado 
a base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é 
multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro posi-
tivo.

– Toda potência de base negativa e expoente par é um nú-
mero inteiro positivo.

– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um 
número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a 

base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras pos-

síveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto 
pelo numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para 
cada quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo 
do antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e ob-
temos a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o deno-
minador numerador (b/a)n.
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Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infi-
nitos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto 
é: p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a lín-
gua portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemáti-
ca como favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo 
assim, qual fração representa os alunos que têm ciências como 
disciplina favorita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto 

de frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a pró-
pria operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, 
isto é: p ÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre 
as mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

Resposta: A

• Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos nú-
meros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos 
números racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número ra-
cional diferente de zero é igual a outra potência que tem a base 
igual ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do 
expoente anterior.
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ASPECTOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, ECONÔMICOS, POLÍTICOS E SOCIAIS DO ESTADO DE MATO GROSSO E DO 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO LESTE/MT

Mato Grosso tem 903.207,0501 km2 de extensão. É o terceiro maior estado do país, ficando atrás somente do Amazonas e do Pará. 
A área urbana de Mato Grosso é de 519,7 km2, o que coloca o estado em 19º lugar nos rankings de estados com maior mancha urbana.

Fonte: https://sanderlei.de/img

Fica localizado no Centro-Oeste brasileiro, fica no centro geodésico da América Latina. Cuiabá, a capital, está localizada exatamente no 
meio do caminho entre o Atlântico e o Pacifico, ou seja, em linha reta é o ponto mais central do continente. O local exato foi calculado por 
Marechal Rondon durante suas expedições pelo estado e é marcado com um monumento, o obelisco da Câmara dos Vereadores.

Mato Grosso é um estado com altitudes modestas, o relevo apresenta grandes superfícies aplainadas, talhadas em rochas sedimenta-
res e abrange três regiões distintas: na porção centro-norte do estado, a dos chapadões sedimentares e planaltos cristalinos (com altitudes 
entre 400 e 800m), que integram o planalto central brasileiro. A do planalto arenito-basáltico, localizada no sul, simples parcela do planalto 
meridional. A parte do Pantanal Mato-Grossense, baixada da porção centro-ocidental.

Devido à grande extensão Leste-Oeste, o território brasileiro abrange quatro fusos horários situados a Oeste de Greenwich. O Estado 
de Mato Grosso abrange o fuso horário quatro negativo (-4). Apresenta, portanto, 4 horas a menos, tendo como referência Londres, o 
horário GMT (Greenwich Meridian Time).

1 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mt/panorama Acesso em 06.03.2021
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Geopolítica de Mato Grosso
Até meados do século XIX houve pouco índice de modernida-

de, sendo visível em algumas construções nos meios urbanos, ser-
viços de navegação e Usinas. Já no séc. XX aconteceu uma integra 
ao sistema nacional de comunicação; campo de pouco em Cuiabá 
(bairro campo velho) – empresas Panair do Brasil, Cruzeiro do Sul e 
Real Aerovias; Serviço de Correio aéreo; Construção do Aeroporto 
Marechal Rondon; Construções de praças.

Entre 1960 e 1970 houve mudanças significativas no meio rural 
e urbano / urbanização, entre elas destacamos: 

- Eixos rodoviários 
- Urbanização 
- Expansão da agropecuária 
- Mecanização agrícola 
- Desenvolvimento da Agroindústria 
- Avanços de serviço de informática 
- Avanços do setor de telecomunicação

Todo esse desenvolvimento contribuiu para que Mato Grosso 
pudesse participar da dinâmica política, econômica e tecnológica 
mundial, contribuindo também: 

- Ampliação dos lucros 
- Competitividade 
- Balança comercial brasileira 
- Abastecimento interno, inter-regional, intrarregional e exter-

no

Mesmo fornecendo matéria-prima o estado se destaca ainda 
pelo: 

- No crescimento do PIB 
- Integração sul-americana – Mercosul 
- Expansão da economia 
- Construção do gasoduto Brasil-Bolívia 
- Ativação da Hidrovia no Rio Paraguai – polêmica 
- Implantação da rodovia – Oceano Pacífico 
- Intensificação das relações comerciais com Peru, Chile, Bolí-

via, Argentina dentre outros.

Ocupação do território
O que hoje conhecemos como Mato Grosso2 já foi território es-

panhol. As primeiras excursões feitas no território de Mato Grosso 
datam de 1525, quando Pedro Aleixo Garcia vai em direção à Bolí-
via, seguindo as águas dos rios Paraná e Paraguai. Posteriormente 
portugueses e espanhóis são atraídos à região graças aos rumores 
de que havia muita riqueza naquelas terras ainda não exploradas 
devidamente. Também vieram jesuítas espanhóis que construíram 
missões entre os rios Paraná e Paraguai.

A história de Mato Grosso, no período “colonial” é importan-
tíssima, porque durante esses 9 governos o Brasil defendeu o seu 
perfil territorial e consolidou a sua propriedade e posse até os limi-
tes do rio Guaporé e Mamoré. Foram assim contidas as aspirações 
espanholas de domínio desse imenso território. Proclamada a nos-
sa independência, os governos imperiais de D. Pedro I e das Re-
gências (1º Império) nomearam para Mato Grosso cinco governan-
tes e os fatos mais importantes ocorridos nesses anos (7/9/1822 a 
23/7/1840) foram a oficialização da Capital da Província para Cuia-
bá (lei nº 19 de 28/8/1835) e a “Rusga” (movimento nativista de 
matança de portugueses, a 30/05/1834).

Proclamada a 23 de julho de 1840 a maioridade de Dom Pedro 
II, Mato Grosso foi governado por 28 presidentes nomeados pelo 
Imperador, até à Proclamação de República, ocorrida a 15/11/1889. 
Durante o Segundo Império (governo de Dom Pedro II), o fato mais 
importante que ocorreu foi a Guerra da Tríplice Aliança, movida pela 

2 Disponível em: http://www.mt.gov.br Acesso em 06.03.2021

República do Paraguai contra o Brasil, Argentina e Uruguai, iniciada 
a 27/12/1864 e terminada a 01/03/0870 com a morte do Presiden-
te do Paraguai, Marechal Francisco Solano Lopez, em Cerro-Corá.

Os episódios mais notáveis ocorridos em terras mato-grossen-
ses durante os 5 anos dessa guerra foram: 

a) o início da invasão de Mato Grosso pelas tropas paraguaias, 
pelas vias fluvial e terrestre; 

b) a heroica defesa do Forte de Coimbra.; 
c) o sacrifício de Antônio João Ribeiro e seus comandados no 

posto militar de Dourados. 
d) a evacuação de Corumbá; 
e) os preparativos para a defesa de Cuiabá e a ação do Barão 

de Melgaço; 
f) a expulsão dos inimigos do sul de Mato Grosso e a retirada 

da Laguna; 
g) a retomada de Corumbá; 
h) o combate do Alegre; 

Pela via fluvial vieram 4.200 homens sob o comando do Coro-
nel Vicente Barrios, que encontrou a heroica resistência de Coimbra 
ocupado por uma guarnição de apenas 115 homens, sob o coman-
do do Tte. Cel. Hermenegildo de Albuquerque Portocarrero. Pela 
via terrestre vieram 2.500 homens sob o comando do Cel. Isidoro 
Rasquin, que no posto militar de Dourados encontrou a bravura do 
Tte. Antônio João Ribeiro e mais 15 brasileiros que se recusaram a 
rendição, respondendo com uma descarga de fuzilaria à ordem para 
que se entregassem.

Foi aí que o Tte. Antônio João enviou ao Comandante Dias da 
Silva, de Nioaque, o seu famoso bilhete dizendo: “Ser que morro, 
mas o meu sangue e de meus companheiros será de protesto solene 
contra a invasão do solo da minha Pátria” A evacuação de Corumbá, 
desprovida de recursos para a defesa, foi outro episódio notável, 
saindo a população, através do Pantanal, em direção a Cuiabá, onde 
chegou, a pé, a 30 de abril de 1865.

Na expectativa dos inimigos chegarem a Cuiabá, autoridades e 
povo começaram preparativos para a resistência. Nesses preparati-
vos sobressaia a figura do Barão de Melgaço que foi nomeado pelo 
Governo para comandar a defesa da Capital, organizando as forti-
ficações de Melgaço. Se os invasores tinham intenção de chegar a 
Cuiabá dela desistiram quando souberam que o Comandante da de-
fesa da cidade era o Almirante Augusto Leverger - o futuro Barão de 
Melgaço -, que eles já conheciam de longa data. Com isso não subi-
ram além da foz do rio São Lourenço. Expulsão dos invasores do sul 
de Mato Grosso- O Governo Imperial determinou a organização, no 
triângulo Mineiro, de uma “Coluna Expedicionária ao sul de Mato 
Grosso”, composta de soldados da Guarda Nacional e voluntários 
procedentes de São Paulo e Minas Gerais para repelir os invasores 
daquela região. Partindo do Triângulo em direção a Cuiabá, em Co-
xim receberam ordens para seguirem para a fronteira do Paraguai, 
reprimindo os inimigos para dentro do seu território.

A Retirada da Laguna
A retirada da Laguna foi, sem dúvida, a página mais brilhante 

escrita pelo Exército Brasileiro em toda a Guerra da Tríplice Aliança. 
O Visconde de Taunay, que dela participou, imortalizou-a num dos 
mais famosos livros da literatura brasileira. A retomada de Corumbá 
foi outra página brilhante escrita pelas nossas armas nas lutas da 
Guerra da Tríplice Aliança. O presidente da Província, então o Dr. 
Couto de Magalhães, decidiu organizar três corpos de tropa para 
recuperar a nossa cidade que há quase dois anos se encontrava em 
mãos do inimigo. O 1º corpo partiu de Cuiabá a 15.05/1867, sob 
as ordens do Tte. Cel. Antônio Maria Coelho. Foi essa tropa leva-
da pelos vapores “Antônio João”, “Alfa”, “Jaurú” e “Corumbá” até o 
lugar denominado Alegre. Dali em diante seguiria sozinha, através 
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dos Pantanais, em canoas, utilizando o Paraguai -Mirim, braço do 
rio Paraguai que sai abaixo de Corumbá e que era confundido com 
uma “boca de baía”.

Desconfiado de que os inimigos poderiam pressentir a pre-
sença dos brasileiros na área, Antônio Maria resolveu, com seus 
Oficiais, desfechar o golpe com o uso exclusivo do 1º Corpo, de 
apenas 400 homens e lançou a ofensiva de surpresa. E com esse 
estratagema e muita luta corpo a corpo, consegui o Comandante 
a recuperação da praça, com o auxílio, inclusive, de duas mulheres 
que o acompanhavam desde Cuiabá e que atravessaram trincheiras 
paraguaias a golpes de baionetas. Quando o 2º Corpo dos Voluntá-
rio da Pátria chegou a Corumbá, já encontrou em mãos dos brasi-
leiros. Isso foi a 13/06/1867. No entanto, com cerca de 800 homens 
às suas ordens o Presidente Couto de Magalhães, que participava 
do 2º Corpo, teve de mandar evacuar a cidade, pois a varíola nela 
grassava, fazendo muitas vítimas. O combate do Alegre foi outro 
episódio notável da guerra. Quando os retirantes de Corumbá, após 
a retomada, subiam o rio no rumo de Cuiabá, abastecendo-se de 
carne para a alimentação da tropa eis que surgem, de surpresa, na-
vios paraguaios tentando uma abordagem sobre os nossos.

A soldadesca brasileira, da barranca, iniciou uma viva fuzilaria e 
após vários confrontos, venceram as tropas comandadas pela cora-
gem e sangue frio do Comandante José Antônio da Costa. Com essa 
vitória chegaram os da retomada de Corumbá à Capital da Província 
(Cuiabá), transmitindo a varíola ao povo cuiabano, perdendo a ci-
dade quase a metade de sua população. Terminada a guerra, com a 
derrota e morte de Solano Lopez nas “Cordilheiras” (Cerro Corá), a 
1º de março de 1870, a notícia do fim do conflito só chegou a Cuia-
bá no dia 23 de março, pelo vapor “Corumbá”, que chegou ao porto 
embandeirado e dando salvas de tiros de canhão. Dezenove anos 
após o término da guerra, foi o Brasil sacudido pela Proclamação da 
República, cuja notícia só chegou a Cuiabá na madrugada de 9 de 
dezembro de 1889.

Origem do nome
As Minas de Mato Grosso, descobertas e batizadas ainda em 

1734 pelos irmãos Paes de Barros, impressionados com a exuberân-
cia das 7 léguas de mato espesso, dois séculos depois, mantendo 
ainda a denominação original, se transformaram no continental Es-
tado de Mato Grosso. O nome colonial setecentista, por bem posto, 
perdurou até nossos dias. 

Assim, em 1718, um bandeirante chamado Pascoal Moreira 
Cabral Leme subiu pelo rio Coxipó e descobriu enormes jazidas de 
ouro, dando início à corrida do ouro, fato que ajudou a povoar a 
região. No ano seguinte foi fundado o Arraial de Cuiabá. Em 1726, 
o Arraial de Cuiabá recebeu novo nome: Vila Real do Senhor Bom 
Jesus de Cuiabá. Em 1748, foi criada a capitania de Cuiabá, lugar 
que concedia isenções e privilégios a quem ali quisesse se instalar.

As conquistas dos bandeirantes, na região do Mato Grosso, 
foram reconhecidas pelo Tratado de Madrid, em 1750. No ano se-
guinte, o então capitão-general do Mato Grosso, Antonio Rolim de 
Moura Tavares, fundou, à margem do rio Guaporé, a Vila Bela da 
Santíssima Trindade. Entre 1761 e 1766, ocorreram disputas terri-
toriais entre portugueses e espanhóis, depois daquele período as 
missões espanholas e os espanhóis se retiraram daquela região, 
mas o Mato Grosso somente passou a ser definitivamente território 
brasileiro depois que os conflitos por fronteira com os espanhóis 
deixaram de acontecer, em 1802.

Na busca de índios e ouro, Pascoal Moreira Cabral e seus ban-
deirantes paulistas fundaram Cuiabá a 8 de abril de 1719, num pri-
meiro arraial, São Gonçalo Velho, situado nas margens do rio Coxi-
pó em sua confluência com o rio Cuiabá. 

Em 1o. de janeiro de 1727, o arraial foi elevado à categoria de 
vila por ato do Capitão General de São Paulo, Dom Rodrigo César de 
Menezes. A presença do governante paulista nas Minas do Cuiabá 

ensejou uma verdadeira extorsão fiscal sobre os mineiros, numa 
obsessão institucional pela arrecadação dos quintos de ouro. Esse 
fato somado à gradual diminuição da produção das lavras auríferas, 
fizeram com que os bandeirantes pioneiros fossem buscar o seu 
ouro cada vez mais longe das autoridades cuiabanas. 

Em 1734, estando já quase despovoada a Vila Real do Senhor 
Bom Jesus do Cuiabá, os irmãos Fernando e Artur Paes de Barros, 
atrás dos índios Parecis, descobriram veio aurífero, o qual resolve-
ram denominar de Minas do Mato Grosso, situadas nas margens do 
rio Galera, no vale do Guaporé. 

Os Anais de Vila Bela da Santíssima Trindade, escritos em 1754 
pelo escrivão da Câmara dessa vila, Francisco Caetano Borges, ci-
tando o nome Mato Grosso, assim nos explicam: 

Saiu da Vila do Cuiabá Fernando Paes de Barros com seu irmão 
Artur Paes, naturais de Sorocaba, e sendo o gentio Pareci naquele 
tempo o mais procurado, [...] cursaram mais ao Poente delas com o 
mesmo intento, arranchando-se em um ribeirão que deságua no rio 
da Galera, o qual corre do Nascente a buscar o rio Guaporé, e aque-
le nasce nas fraldas da Serra chamada hoje a Chapada de São Fran-
cisco Xavier do Mato Grosso, da parte Oriental, fazendo experiência 
de ouro, tiraram nele três quartos de uma oitava na era de 1734. 

Dessa forma, ainda em 1754, vinte anos após descobertas as 
Minas do Mato Grosso, pela primeira vez o histórico dessas minas 
foi relatado num documento oficial, onde foi alocado o termo Mato 
Grosso, e identificado o local onde as mesmas se achavam. 

Todavia, o histórico da Câmara de Vila Bela não menciona por-
que os irmãos Paes de Barros batizaram aquelas minas com o nome 
de Mato Grosso. 

O nome Mato Grosso é originário de uma grande extensão de 
sete léguas de mato alto, espesso, quase impenetrável, localizado 
nas margens do rio Galera, percorrido pela primeira vez em 1734 
pelos irmãos Paes de Barros. Acostumados a andar pelos cerrados 
do chapadão dos Parecis, onde apenas havia algumas ilhas de ar-
bustos agrestes, os irmãos aventureiros, impressionados com a al-
tura e porte das árvores, o emaranhado da vegetação secundária 
que dificultava a penetração, com a exuberância da floresta, a de-
nominaram de Mato Grosso. Perto desse mato fundaram as Minas 
de São Francisco Xavier e toda a região adjacente, pontilhada de 
arraiais de mineradores, ficou conhecida na história como as Minas 
do Mato Grosso. 

Posteriormente, ao se criar a Capitania por Carta Régia de 9 de 
maio de 1748, o governo português assim se manifestou:

Dom João, por Graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, 
[...] Faço saber a vós, Gomes Freire de Andrade, Governador e Ca-
pitão General do Rio de Janeiro, que por resoluto se criem de novo 
dois governos, um nas Minas de Goiás, outro nas de Cuiabá [...]. 

Dessa forma, ao se criar a Capitania, como meio de consoli-
dação e institucionalização da posse portuguesa na fronteira com 
o reino de Espanha, Lisboa resolveu denominá-las tão somente de 
Cuiabá. Mas no fim do texto da referida Carta Régia, assim se expri-
me o Rei de Portugal.

Apesar de não denominar a Capitania expressamente com o 
nome de Mato Grosso, somente referindo-se às minas de Cuiabá, 
no fim do texto da Carta Régia, é denominado plenamente o novo 
governo como sendo de ambas as minas, Mato Grosso e Cuiabá. 
Isso ressalva, na realidade, a intenção portuguesa de dar à Capita-
nia o mesmo nome posto anos antes pelos irmãos Paes de Barros. 
Entende-se perfeitamente essa intenção. 

Todavia, a consolidação do nome Mato Grosso veio rápido. A 
Rainha D. Mariana de Áustria, ao nomear Dom Antonio Rolim de 
Moura como Capitão General, na Carta Patente de 25 de setembro 
de 1748. 
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A mesma Rainha, no ano seguinte, a 19 de janeiro, entrega a 
Dom Rolim a suas famosas Instruções, que determinariam as orien-
tações para a administração da Capitania, em especial os tratos com 
a fronteira do reino espanhol. 

E a partir daí, da Carta Patente e das Instruções da Rainha, o go-
verno colonial mais longínquo, mais ao oriente em terras portugue-
sas na América, passou a se chamar de Capitania de Mato Grosso, 
tanto nos documentos oficiais como no trato diário por sua própria 
população. Logo se assimilou o nome institucional Mato Grosso em 
desfavor do nome Cuiabá. A vigilância e proteção da fronteira oeste 
era mais importante que as combalidas minas cuiabanas. A priori-
dade era Mato Grosso e não Cuiabá. 

Com a independência do Brasil em 1822, passou a ser a Pro-
víncia de Mato Grosso, e com a República em 1899, a denominação 
passou a Estado de Mato Grosso. 

A partir do início do século XIX, a extração de ouro diminui bas-
tante, dessa maneira, a economia começa um período de decadên-
cia e a população daquele estado para de crescer. Militares e civis 
dão início a um movimento separatista, em 1892, contra o governo 
do então presidente Mal. Floriano Peixoto. O movimento separatis-
ta é sufocado por intervenção do governo federal.

A economia do estado começa a melhorar com a implantação 
de estradas de ferro e telégrafos, época em que começam a chegar 
seringueiros, pessoas que cultivaram erva-mate e criadores de gado.

Em 1977, Mato Grosso é desmembrado em dois estados: Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul. No Norte, menos populoso, mais po-
bre, sustentado ainda pela agropecuária extensiva e às voltas com 
graves problemas fundiários, fica Mato Grosso. No Sul, mais prós-
pero e mais populoso, é criado o Mato Grosso do Sul.

Aspectos físicos e domínios naturais do espaço mato-grossense
Bacias hidrográficas3

Possui maior volume de água doce no mundo. Considerado a 
caixa-d’água do Brasil por conta dos seus inúmeros rios, aquíferos 
e nascentes. O planalto dos Parecis, que ocupa toda porção cen-
tro-norte do território, é o principal divisor de águas do estado. Ele 
reparte as águas das três bacias hidrográficas mais importantes do 
Brasil: Bacia Amazônica, Bacia Platina e Bacia do Tocantins.

Os rios de Mato Grosso estão divididos nessas três grandes 
bacias hidrográficas que integram o sistema nacional, no entanto, 
devido à enorme riqueza hídrica do estado, muito rios possuem ca-
racterísticas específicas e ligações tão estreitas com os locais que 
atravessam que representam, por si só, uma unidade geográfica, 
recebendo o nome de sub-bacias.

As principais sub-bacias do estado são: Sub-bacia do Guaporé, 
Sub-bacia do Aripuanã, Sub-bacia do Juruena-Arinos, Sub-bacia do 
Teles Pires e Sub-Bacia do Xingu.

Os rios pertencentes a Bacia Amazônica drena 2/3 do território 
mato-grossense.

Biomas: privilegiado em termos de biodiversidade. É o único do 
Brasil a ter, sozinho, três dos principais biomas do país: Amazônia, 
Cerrado e Pantanal.

A pecuária, atividade econômica que, em Mato Grosso, desen-
volvesse paralelamente à mineração, também mostra uma expan-
são muito relacionada com a hidrografia.

Cerrado
Uma vegetação riquíssima com uma biodiversidade gigante, o 

Cerrado é o principal bioma do Centro-Oeste brasileiro. Em Mato 
Grosso, o cerrado cobre 38,29% de todo o território. Localizado 
principalmente nas depressões de Alto Paraguai - Guaporé, o sul 
e o sudeste do planalto dos Parecis e ao sul do paralelo 13º, até os 
limites de Mato Grosso do Sul.

3 Fonte: Embrapa e IBGE

A riqueza florística do cerrado só é menor do que a das flores-
tas tropicais úmidas. A vegetação é composta por gramíneas, ar-
bustos e árvores esparsas. As árvores têm caules retorcidos e raízes 
longas, que permitem a absorção da água mesmo durante a estação 
seca do inverno.

No ambiente do Cerrado são conhecidos, até o momento, mais 
de 1.500 espécies de animais, entre vertebrados (mamíferos, aves, 
peixes, repteis e anfíbios) e invertebrados (insetos, moluscos, etc). 
Cerca de 161 das 524 espécies de mamíferos do mundo estão no 
Cerrado. Apresenta 837 espécies de aves, 150 espécies de anfíbios 
e 120 espécies de répteis.

Pantanal
É a maior área alegável do planeta, com uma fauna exuberante 

e cenários que encantam qualquer visitante. Apesar de ocupar ape-
nas 7,2% do estado, o Pantanal é o bioma mais exaltado quando se 
fala em Mato Grosso. Considerado pela UNESCO Patrimônio Natu-
ral Mundial e Reserva da Biosfera.

A fauna pantaneira é muito rica, provavelmente a mais rica do 
planeta. Há 650 espécies de aves. Talvez a mais espetacular seja 
a arara-azul-grande, uma espécie ameaçada de extinção. Há ainda 
tuiuiús (símbolo do Pantanal), tucanos, periquitos, garças-brancas, 
beija-flores, jaçanãs, emas, seriemas, papagaios, colhereiros, gavi-
ões, carcarás e curicacas.

A vegetação pantaneira é um mosaico de cinco regiões distin-
tas: Floresta Amazônica, Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica e Chaco 
(paraguaio, argentino e boliviano). Durante a seca, os campos se 
tornam amarelados e constantemente a temperatura desce a níveis 
abaixo de 0 °C, com registro de geadas, influenciada pelos ventos 
que chegam do sul do continente.

Amazônia
Existem dois tipos de florestas em Mato Grosso: a Floresta 

Amazônica e a Floresta Estacional. Elas ocupam cerca de 50% do 
território mato-grossense. Concentrada no norte do estado, a Ama-
zônia é o que existe de mais complexo em termos de biodiversidade 
no mundo.

Devido à dificuldade de entrada de luz, pela abundância e gros-
sura das copas, a vegetação rasteira é muito escassa na Amazônia. 
Os animais também. A maior parte da fauna amazônica é composta 
de bichos que habitam as copas das árvores. Não existem animais 
de grande porte no bioma, como no Cerrado. Entre as aves da copa 
estão os papagaios, tucanos e pica-paus. Entre os mamíferos estão 
os morcegos, roedores, macacos e marsupiais.

É uma das três grandes florestas tropicais do mundo. O clima 
na floresta Amazônica é equatorial, quente e úmido, devido à pro-
ximidade à Linha do Equador (contínua à Mata Atlântica), com a 
temperatura variando pouco durante o ano. As chuvas são abun-
dantes, com as médias de precipitação anuais variando de 1.500 
mm a 1.700 mm. O período chuvoso dura seis meses.

O nome Amazônia deriva de “amazonas”, mulheres guerreiras 
da Mitologia grega.

Relevo
Aqui temos alguns destaques:

Planalto dos Parecis
Ocupa uma grande área do estado de Mato Grosso.
- Formado por terrenos sedimentares do Mesozóico.
- Divisor de águas das bacias do Amazonas e do Paraguai.
- Altitudes em torno de 800 metros.

Planaltos e serras residuais do alto Paraguai
- Ao sul do Pantanal Matogrossense.
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- Norte do Pantanal.
- Correspondem a formas de dobramentos em rochas sedimen-

tares (era pré-cambriana).
- Sofreram erosão intensa.
- Altitudes entre 600 e 800m.
- Serra das Araras.
- Serra Azul (Norte do Pantanal).
- MS
- Serra da Bodoquena.
- Maciço de Urucum (Sul do Pantanal MS)

Depressões

Depressão do Araguaia- Tocantins
- Vales dos rios Araguaia e Tocantins.
- Relevo quase plano.
- 200 a 400m
- Rochas cristalinas e sedimentares.

Depressão Cuiabana
- Altitude varia de 150 a 400m.
- Formas arredondadas.

Depressão do Alto-Paraguai - Guaporé
 - Altitudes baixas, variando entre 150 e 200m.

Clima
Predominam dois tipos de clima: equatorial e tropical conti-

nental (duas estações bem definidas, uma chuvosa e outra seca). O 
clima equatorial no norte do Estado caracteriza-se pela ocorrência 
de chuvas intensas, com temperaturas elevadas durante os doze 
meses do ano. Sofre influência da massa equatorial continental, 
com altas temperaturas, baixas pressões atmosféricas, forte evapo-
ração e, consequentemente, intensas precipitações.

Sua capital, Cuiabá, é uma das cidades mais quentes do Brasil, 
com temperatura média que gira em torno de 24°C e não raro bate 
os 40º., mas há 60 quilômetros, em Chapada dos Guimarães, o cli-
ma já muda completamente. É mais ameno, com ventos diurnos e 
noites frias; registrando temperaturas negativas, fato nunca ocorri-
do em Cuiabá.

climas. Prevalece o tropical super-úmido de monção, com ele-
vada temperatura média anual, superior a 24º C e alta pluviosida-
de (2.000mm anuais); e o tropical, com chuvas de verão e inverno 
seco, caracterizado por médias de 23°C no planalto. A pluviosidade 
é alta também nesse clima: excede a média anual de 1.500mm.

Aspectos político- administrativos
O estado do Mato Grosso é governado por três poderes, o exe-

cutivo, representado pelo governador, o legislativo, representado 
pela Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, e o judiciá-
rio, representado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
e outros tribunais e juízes. Além dos três poderes, o estado também 
permite a participação popular nas decisões do governo através de 
referendos e plebiscitos.

A atual constituição do estado foi promulgada em 1989, acres-
cida das alterações resultantes de posteriores Emendas Constitu-
cionais. O poder executivo mato-grossense está centralizado no 
governador do estado, que é eleito em sufrágio universal e voto 
direto e secreto pela população para mandatos de até quatro anos 
de duração, podendo ser reeleito para mais um mandato. Sua sede 
é o Palácio Paiaguás, que desde 1975 é sede do poder executivo e 
residência oficial do governador. O atual governador é Mauro Men-
des Ferreira do Democratas. 

O poder legislativo estadual é unicameral, constituído pela 
Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, localizada no 
Centro Político Administrativo. Ela é constituída por 24 deputados, 
que são eleitos a cada quatro anos. No Congresso Nacional, a repre-
sentação mato-grossense é de três senadores e setenta deputados 
federais. O poder judiciário tem a função de julgar, conforme leis 
criadas pelo legislativo e regras constitucionais brasileiras, sendo 
composto por desembargadores, juízes e ministros. Atualmente, 
a maior corte do Poder Judiciário mato-grossense é o Tribunal de 
Justiça de Mato Grosso.

Fonte: https://www.researchgate.net/profile
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EDUCAÇÃO NO MUNDO ATUAL

A educação está presente em todas as sociedades e passa por 
diversas mudanças ao longo do tempo. A sociedade, de uma forma 
ou de outra, se educa – e a educação molda o homem e, a depender 
da finalidade dela na sociedade, pode ser utilizada como forma de 
dominação ou de libertação. É necessário que haja educação para 
que a sociedade se desenvolva, tenha cidadãos críticos. A evolução 
da educação está intrinsecamente ligada à evolução da sociedade. 
Segundo Gadotti (1999), a prática da educação é muito anterior ao 
pensamento pedagógico, que surge com a reflexão sobre a prática, 
pela necessidade de sistematizá-la e organizá-la em função de de-
terminados objetivos. Como afirma Paulo Freire (1993), a educação 
como intervenção inspira mudanças radicais na sociedade, na eco-
nomia, nas relações humanas e na busca dos direitos, ou seja, uma 
sociedade sem educação não evolui. Diante da grande importância 
da educação, se torna necessário estudar a História da Educação 
em seus mais diversos contextos, pois ela proporciona o conheci-
mento do passado da humanidade, criando assim novas perspecti-
vas. Para Aranha (2006, p. 24),

estudar a educação e suas teorias no contexto histórico em 
que surgiram, para observar a concomitância entre suas crises e 
as do sistema social, não significa, porém, que essa sincronia deva 
ser entendida como simples paralelismo entre fatos da educação e 
fatos políticos e sociais. Na verdade, as questões de educação são 
engendradas nas reações que se estabelecem entre as pessoas nos 
diversos segmentos da comunidade. A educação não é, portanto, 
um fenômeno neutro, mas sofre efeitos do jogo do poder, por estar 
de fato envolvida na política.

Logo, ao estudar a História da Educação podemos compreen-
der que não há mudanças sem educação e podemos pensar os in-
divíduos como agentes construtores de história, ou seja, podemos 
perceber a importância da educação na sociedade e na formação 
cultural, social e econômica dela. O Brasil apresenta, em cada perí-
odo de sua história, realidades e contextos diferentes, mas que, evi-
dentemente, não difere o modelo de educação destinado às classes 
populares: uma educação domesticadora, elitista, reacionária, não 
raro às vezes, em precárias condições, privando-as, assim, de uma 
educação democrática, libertadora, transformadora e realmente de 
qualidade. 

Por mais que as leis elaboradas ao longo dos anos indicassem 
mudanças, a realidade pouco mudava e, a educação, com toda a 
sua magnitude, se destinou a beneficiar a classe dominante em de-
trimento das classes populares, contribuindo para formar “objetos”, 
quando deveria formar sujeitos da história.

A educação durante o Período Colonial (1500-1822)
A história do Brasil é marcada preponderantemente pela de-

pendência, exploração, violência, desrespeito às diferenças cul-
turais e privilégio de alguns em detrimento da grande maioria da 
população. É com a chegada do elemento europeu a terras brasi-
leiras que essa situação inicia-se, provocando um choque cultural 
que rebaixa o índio e, posteriormente, o negro e enaltece o branco, 
seu projeto de colonização e seu desejo desmedido de expandir-se 
territorial e economicamente. 

Nesse contexto, a Companhia de Jesus, que foi fundada para 
contrapor-se ao avanço da Reforma Protestante, foi trazida para o 
Brasil para desenvolver um trabalho educativo e missionário, com 
o objetivo de catequisar e instruir os índios e colaborar para que 
estes se tornem mais dóceis e, consequentemente, mais fáceis de 
serem aproveitados como mão de obra. “A organização escolar na 
Colônia está como não poderia deixar de ser, estreitamente vin-
culada à política colonizadora dos portugueses” (Ribeiro, 1986, p. 

24). A obra educativa dos jesuítas estava integrada à política co-
lonizadora; durante pouco mais de dois séculos foi a responsável 
quase exclusiva pela educação no período; além de ser um ensino 
totalmente acrítico e alheio à realidade da vida da colônia, foi aos 
poucos se transformando em uma educação de elite e, em conse-
quência, num instrumento de ascensão social. O ensino não pode-
ria interessar à grande massa pobre, pois não apresentava utilidade 
prática, visava uma economia fundada na agricultura e no trabalho 
escravo; o ensino jesuítico só poderia interessar àqueles que não 
precisavam trabalhar para sobreviver. A Companhia de Jesus, que 
tinha inicialmente em seus objetivos catequisar e instruir o índio, 
de acordo com oRatio, foi aos poucos se configurando como forte 
instrumento de formação da elite colonial, ficando os indígenas e 
as classes mais pobres à mercê da instrução. Segundo Piletti (1991, 
p. 34), “os jesuítas responsabilizaram-se pela educação dos filhos 
dos senhores de engenhos, dos colonos, dos índios e dos escravos”. 
Ribeiro (1986, p. 29) elucida que “o plano legal (catequisar e instruir 
os índios) e o plano real se distanciaram. Os instruídos eram des-
cendentes dos colonizadores. Os indígenas foram apenas catequi-
sados”. Nesse sentido, não só o índio como todos aqueles que não 
faziam parte dos altos extratos da sociedade (pequena nobreza e 
seus descendentes) estavam excluídos da educação. O sistema de 
ensino jesuítico apresentava uma rede organizada de escolas e uni-
formidade de ação pedagógica. Além das escolas de ler e escrever, 
ministrava o ensino secundário e superior.

Todas as escolas jesuíticas eram regulamentadas por um docu-
mento, escrito por Inácio de Loiola, oRatio at que Instituto Studio-
rum, chamado abreviadamente deRatio Studiorum. Os jesuítas não 
se limitaram ao ensino das primeiras letras; além do curso elemen-
tar, eles mantinham os cursos de Letras e Filosofia, considerados 
secundários, e o curso de Teologia e Ciências Sagradas, de nível su-
perior, para a formação de sacerdotes. 

No curso de Letras estudava-se Gramática Latina, Humanida-
des e Retórica; no curso de Filosofia estudava-se Lógica, Metafísica, 
Moral, Matemática e Ciências Físicas e Naturais. Os que pretendiam 
seguir as profissões liberais iam estudar na Europa, na Universidade 
de Coimbra, em Portugal, a mais famosa no campo das ciências ju-
rídicas e teológicas, e na Universidade de Montpellier, na França, a 
mais procurada na área de medicina (Bello, 1992. p. 2).

Em 1759, Sebastião José de Carvalho, o marquês de Pombal, 
primeiro-ministro de Portugal, após entrar em conflito com os je-
suítas, os expulsou de todas as colônias portuguesas, suprimindo 
todas as suas escolas. A razão para esse conflito apontada por Piletti 
(1991) é o fato de os jesuítas se oporem ao controle do governo 
português. Com a supressão das escolas jesuíticas, “a educação bra-
sileira (...) vivenciou uma grande ruptura histórica num processo já 
implantado e consolidado como modelo educacional” (Bello, 1992). 

A reforma pombalina dos estudos menores objetivou, segundo 
Laert Ramos de Carvalho,

criar a escola útil aos fins do Estado e, nesse sentido, ao invés 
de preconizar uma política de difusão intensa e extensa do trabalho 
escolar, pretenderam os homens de Pombal organizar a escola que, 
antes de servir aos interesses da fé, servisse aos imperativos da Co-
roa (Piletti, 1992. p. 36).

Com a expulsão dos jesuítas, desmantelou-se toda uma estru-
tura administrativa de ensino e o Estado passou a assumir pela pri-
meira vez os encargos da educação. Com isso, mudou-se o quadro 
de professores e até rebaixou o nível de ensino, porém não houve 
ruptura em suas estruturas, pois os substitutos foram pessoas pre-
paradas pelos jesuítas e, aos serem recrutados, passaram a dar con-
tinuidade à sua ação pedagógica. “O ensino brasileiro, ao iniciar o 
século XIX, estava reduzido a pouco mais que nada” (Piletti, 1991, p. 
37), já que, com a reforma pombalina, nenhum sistema educativo 
comparado ao jesuítico passou a existir.
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A educação no Período Imperial (1822-1889)
Após a chegada da Família Real, em 1808, o Brasil apresentou 

desenvolvimento cultural considerável, mas o direito à educação 
permanecia restrito a alguns. A vinda da Família Real e mais adiante 
a Independência (1822) fizeram com que o ensino superior tivesse 
preocupação exclusiva, em detrimento de outros níveis de ensino, 
evidenciando o caráter classista da educação, ficando a classe pobre 
relegada a segundo plano, enquanto a classe dominante expandia 
cada vez mais seus privilégios. O objetivo fundamental da educação 
no Período Imperial era a formação das classes dirigentes. Para isso,

ao invés de procurar montar um sistema nacional de ensino, 
integrado em todos os seus graus e modalidades, as autoridades 
preocuparam-se mais em criar algumas escolas superiores e em re-
gulamentar as vias de acesso a seus cursos, especialmente através 
do curso secundário e dos exames de ingresso aos estudos de nível 
superior (Piletti, 1991, p. 41).

Em 1823, foi instituído o Método Lancaster ou “ensino mútuo”, 
em que, após treinamento, um aluno (decurião) ficaria incumbido 
de ensinar a um grupo de dez alunos (decúria), diminuindo, portan-
to, a necessidade de um número maior de professores. 

A primeira Constituição Brasileira, outorgada em 1824, garantia 
apenas, em seu Art. 179, “a instrução primária e gratuita a todos os 
cidadãos”. No ano de 1827, uma lei determinou a criação de escolas 
de primeiras letras em todos os lugares e vilas, além de escolas para 
meninas, nunca concretizadas anteriormente. O ato adicional de 
1834 e a Constituição de 1891 descentralizaram o ensino, mas não 
ofereceram condições às províncias de criar uma rede organizada 
de escolas, o que acabou contribuindo para o descaso com o ensino 
público e para que ele ficasse nas mãos da iniciativa privada, acen-
tuando ainda mais o caráter classista e acadêmico, gerando assim 
um sistema dual de ensino: de um lado, uma educação voltada para 
a formação das elites, com os cursos secundários e superiores; de 
outro, o ensino primário e profissional, de forma bastante precária, 
para as classes populares.

O contexto educacional durante a Primeira República (1889-
1930)

A dualidade do sistema educacional brasileiro, que conferia 
ao povo uma educação dessemelhante daquela conferida à elite, é 
herdada pela Primeira República juntamente com a desorganização 
que se arrastou durante o período monárquico. Surgiram inúmeras 
reformas para resolver a desorganização do sistema educacional, 
entre elas a Benjamin Constant, a Lei Orgânica Rivadávia Corrêa, a 
Carlos Maximiliano, porém foram apenas reformas paliativas, pois 
não se buscava mudar a estrutura educacional. Mudava-se até o sis-
tema, mas a base da educação continuava. O modelo educacional 
que privilegiava a educação da elite, em detrimento da educação 
popular, é posto em questão na Primeira República. Mas os ideais 
republicanos que pretensamente alimentavam projetos de ver um 
novo Brasil traziam, intrinsecamente, resquícios de um velho tem-
po, cujas bases erguiam as colunas da desigualdade social, em que, 
no cenário real, estava de um lado a classe pobre, sempre relegada 
a segundo plano; de outro, a classe dominante, expandindo cada 
vez mais os seus privilégios. O sistema federativo de governo, es-
tabelecido pela Constituição da República de 1891, ao consagrar a 
descentralização do ensino, acabou construindo um sistema edu-
cacional pouco democrático, que privilegiava o ensino secundário 
e superior – responsabilidade da União –, em detrimento da ex-
pansão do ensino primário – que deve ser reservado aos estados. A 
descentralização que conferia maior poder aos estados podia repre-
sentar, no plano das ideias, mudanças satisfatórias e significativas. 

Mas, na realidade, representou o descaso e o abandono dos 
estados mais pobres, que se viam cada vez mais à mercê da própria 
sorte. Isso se refletia no âmbito educacional e relegava principal-
mente os menos favorecidos a uma educação precária ou ao anal-
fabetismo, já gritante em nosso país. Romanelli (1978, p. 43) afirma:

Vamos ver, assim, a educação e a cultura tomando impulso em 
determinadas regiões do sudeste do Brasil, sobretudo em São Pau-
lo, e o restante dos estados seguindo, “sem transformações profun-
das, as linhas do seu desenvolvimento tradicional, predeterminadas 
na vida colonial e no regime do Império”.

Como é evidente, o Estado de São Paulo se destacava pelo 
maior investimento na área educacional. Porém é preciso ter em 
mente que a sua luta contra o analfabetismo, por meio da Liga de 
Defesa Nacional (1916) e da Liga Nacional do Brasil (1917), esta 
última com sede em São Paulo, representava consubstancialmen-
te não o desejo de oferecer às camadas populares oportunidades 
iguais de desenvolvimento, mas sim o desejo de parte da emergen-
te burguesia de afrontar a enraizada política oligárquica. Era preci-
so aumentar o contingente eleitoral, uma vez que o analfabeto era 
proibido de votar. Por essa razão, as lutas contra o analfabetismo 
se intensificaram, pois ele era tido como fator preponderante na 
perpetuação das oligarquias no governo; a alfabetização, então, era 
útil às transformações político-eleitorais. Sem deixar de considerar 
que era necessário também preparar as pessoas para a nova ordem 
econômica. Contudo, não havia uma rede de escolas públicas orga-
nizada, respeitável; as poucas que existiam nas cidades, eram desti-
nadas ao atendimento dos filhos das classes abastadas. No interior 
do país, existiam algumas pequenas escolas rurais, funcionando em 
condições precárias, e o professorando não tinha qualquer forma-
ção profissional.

A educação após a Revolução de 1930 (1930-1937)
A Revolução de 1930 criou uma efervescência ideológica que 

operou importantes discussões e transformações no campo educa-
cional; parecia que o país tinha realmente acordado para a impor-
tância da educação e para a necessidade de garantir a todos esse 
direito. O Decreto nº 19.850, de 11 de abril de 1931, criou o Mi-
nistério da Educação e as secretarias de Educação dos estados; em 
1932, com o ideal de educação obrigatória, gratuita e laica, entre 
outros, surgiu o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, com o 
objetivo de tornar público o que era e o que pretendia o Movimen-
to Renovador. De acordo com Romanelli (1979, p. 147-148),

o manifesto sugere em que deve consistir a ação do Estado, 
reivindicando a laicidade do ensino público, a gratuidade, a obri-
gatoriedade e a coeducação. Reconhecendo pertencer ao cidadão 
o direito vital à educação e ao Estado o dever de assegurá-la e as-
segurá-la de forma que ela seja igual e, portanto, única, para todos 
quantos procurarem a escola pública, é evidente que esse direito 
só possa ser assegurado a todas as camadas sociais se a escola for 
gratuita.

Surgiram vários projetos, discussões importantes que deram 
origem à Constituição de 1934, que visava à organização do ensino 
brasileiro e incluía um capítulo exclusivo sobre educação, no qual o 
Governo Federal passou a assumir novas atribuições como:

-a função de integração e planejamento global da educação; a 
função normativa para todo o Brasil e todos os níveis educacionais; 
a função supletiva de estímulo e assistência técnica e a função de 
controle, supervisão e fiscalização (Piletti,1991, p. 81-82).
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A educação durante o Estado Novo (1937-1945) e o governo 
populista (1945-1964)

As discussões e reivindicações do período anterior e as con-
quistas do movimento renovador, expressos na Constituição de 
1934, são consideravelmente enfraquecidas e até em alguns casos 
suprimidas pela Constituição de 1937. Segundo Ghiraldelli Jr. (1994, 
p. 81), o Estado Novo se desincumbiu da educação pública através 
de sua legislação máxima, assumindo apenas um papel subsidiá-
rio. O ordenamento relativamente progressista alcançado em 34, 
quando a letra da lei determinou a educação como direito de todos 
e obrigação dos poderes públicos, foi substituído por um texto que 
desobrigou o Estado de manter e expandir o ensino público.

Parafraseando Ghiraldelli Jr. (1994), o Estado estava pouco in-
teressado em oferecer às classes populares educação pública e gra-
tuita, e isso ficou expressamente claro na Constituição de 1937, que 
pretendia contrariamente evidenciar o caráter dual da educação, 
em que, para a classe dominante estava destinado o ensino público 
ou particular; ao povo marginalizado, deveria destinar-se apenas o 
ensino profissionalizante. Com o fim do Estado Novo, o país retor-
nou à normalidade democrática e passou a adotar uma nova cons-
tituição. Na área educacional, o texto de 1946 estabelecia alguns 
direitos garantidos pela Constituição de 1934 e suprimidos pela do 
Estado Novo. A educação como direito de todos está claramente 
expressa em seu Art. 166. O Art. 167 afirma que o ensino deverá ser 
ministrado pelos poderes públicos, embora livre à iniciativa particu-
lar, respeitando as determinações legais. 

Para que o direito a educação fosse realmente assegurado, 
a Constituição destinava, em seu Art. 167, 10% do orçamento da 
União e 20% dos estados, que, embora insuficientes, representa-
vam um avanço para que esse direito fosse assegurado. Contudo, 
“apesar da mudança de regime e da nova constituição, a legisla-
ção educacional herdada do Estado Novo vigorou até 1961, quando 
teve início a vigência da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional” (Piletti, 1991, p. 99). 

Até a aprovação da LDBEN de 1961, foram 13 anos (1948-
1961). Durante esse período, a luta pela escola pública e gratuita 
intensificou-se. Numerosas campanhas com participação popular 
reivindicavam a ampliação e a melhoria do atendimento escolar 
para que, de fato, o direito constitucional “a educação é um direito 
de todos”, fosse consolidado.

A educação durante o Regime Ditatorial (1964-1985)
Se a educação antes do Período Ditatorial, com as ideias de uni-

versalização e democratização, nunca conseguiu consolidá-las, nes-
se período ela se distanciou mais desse ideal, pois se pautou na re-
pressão, na privatização do ensino, continuou privilegiando a classe 
dominante com ensino de qualidade e deixando de fora as classes 
populares, oficializou o ensino profissionalizante e o tecnicismo pe-
dagógico, que visava unicamente preparar mão de obra para aten-
der às necessidades do mercado e desmobilizou o magistério com 
inúmeras e confusas legislações educacionais. A educação passou 
a atender ao regime vigente e, de modo geral, visava transformar 
pessoas em objetos de trabalho, de lucro; seres passivos diante to-
das as arbitrariedades que lhes fossem impostas. O ensino técnico 
oferecido para as classes populares delineou muito bem a sua fun-
ção na sociedade: atender exclusivamente as necessidades do mer-
cado, o que frearia as manifestações políticas, contribuindo para 
que o ensino superior continuasse reservado às elites. Pela Lei nº 
5.540/68, o governo promoveu a Reforma Universitária:

•	 Instituiu o vestibular classificatório para acabar com os 
‘excedentes’;

•	 Deu à universidade um modelo empresarial;
•	 Organizou as universidades em unidades praticamente 

isoladas;

•	 Multiplicou as vagas em escolas superiores particulares 
(Piletti, 1991, p. 16).

A Lei nº 5.692/71 reformulou o ensino de 1º e 2º graus; foi 
aprovada sem participação popular, promoveu mudanças como: 1º 
grau de 8 anos dedicado à educação geral; o 2º grau (3 a 4 anos) 
obrigatoriamente profissionalizante; até 1982, aumentou o número 
de matérias obrigatórias em todo o território nacional, as discipli-
nas mais reflexivas deixaram de serem ministradas no 2º grau.

A educação brasileira de 1985 à atualidade
Nos últimos 28 anos foram promovidas grandes modificações 

na educação brasileira. Em 5 de outubro de 1988 foi promulgada 
uma nova Constituição, que “cuida da educação e do ensino de ma-
neira especial com referência aos direitos, aos deveres, aos fins e 
aos princípios norteadores” (Santos, 1999, p. 31). Dentre as princi-
pais mudanças no âmbito educacional, Aranha (1996, p. 223) des-
taca:

•	 Gratuidade do ensino público em estabelecimentos ofi-
ciais;

•	 Ensino Fundamental obrigatório e gratuito;
•	 Atendimento em creches e pré-escolas às crianças de zero 

a seis anos;
•	 Valorização dos profissionais de ensino, com planos de 

carreira para o magistério público.

Com base na nova Constituição, foi criada a nova Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional, a Lei nº 9.394, promulgada em 20 
de dezembro de 1996. A Carta Magna e a nova LDB dão suportes le-
gais para que o direito a uma educação de qualidade seja realmente 
consubstanciado, assegurando a formação integral do indivíduo e 
a sua inserção consciente, crítica e cidadã na sociedade. Em 1996, 
o Governo Federal elaborou os Parâmetros Curriculares Nacionais, 
estabelecendo diretrizes para estruturação e reestruturação dos 
currículos escolares de todo o Brasil, em função da cidadania do 
aluno e de uma escola realmente de qualidade. Contudo, ainda fal-
ta muito para que o texto legal realmente se consolide. Por mais 
que tenha evoluído, a educação brasileira ainda apresenta carac-
terísticas reacionárias e alienantes, contribuindo para a formação 
de seres passivos, eximindo-se de compromisso de formar cidadãos 
ativos e conscientes. Como afirma Rodrigues (1991, p. 35), incapaz 
de ampliar e organizar a consciência crítica dos educandos, essa 
educação se converte em inutilidade formal, ainda que recheada de 
discurso sobre a importância e o valor de conhecimento crítico e de 
atenções proclamada de se fazer educação política.

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
criado em 1968, mantém vários programas que objetivam propor-
cionar mais autonomia às escolas, suprir as carências e oferecer aos 
alunos melhores condições de acesso e permanência na escola e de 
desenvolvimento de suas potencialidades. Estes são alguns deles:

•	 Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE);
•	 Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE);
•	 Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE);
•	 Programa Nacional do Livro Didático (PNLD);
•	 Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio 

(PNLEM);
•	 Programa Nacional do Livro Didático para a Alfabetização 

de Jovens e Adultos (PNLA); e
•	 Programa Nacional de Transporte Escolar (PNTE), entre 

outros.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
PROFESSOR - NÍVEL B (PEDAGOGIA) E PROFESSOR NÍVEL A (ESCOLA INDÍGENA)

4

Com a finalidade de democratizar o acesso ao Ensino Superior, 
em 2005 foi aprovada a Lei nº 11.096, que instituiu o Programa Uni-
versidade para Todos (ProUni), que concede bolsas de estudos em 
instituições de ensino superior particulares a estudantes de escolas 
públicas de baixa renda e/ou estudantes de escolas particulares na 
condição de bolsistas utilizando como referência a nota do Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem). As bolsas podem ser parciais, 
com descontos de 25% ou 50%, e integrais. Também foi criado o 
Sistema de Seleção Unificada – Sisu, que visa substituir os exames 
tradicionais das universidades públicas; criado pelo Governo Fede-
ral, seleciona estudantes com base na nota do Enem, assim como o 
ProUni; dentro dele, as vagas estão divididas em ampla concorrên-
cia e as cotas para estudantes de escolas públicas e de baixa renda, 
entre outros aspectos. 

Em 2007, foi promulgada a lei do Fundeb, que se caracteriza 
como a maior fonte de recursos destinados para a educação; eles 
são distribuídos de acordo com o número de alunos matriculados 
nas redes estaduais e municipais estabelecido pelo Censo Escolar. 
Em março de 2007 houve o lançamento do Plano de Desenvolvi-
mento da Educação – PDE, que, por meio de inúmeros programas, 
objetiva suprir as deficiências e carências da educação brasileira e 
superar um estágio de educação ainda limitado. Leis e projetos que 
visam sanar as deficiências da educação brasileira não faltam. Fal-
ta efetivação séria, que de fato minimize a distância entre o texto 
legal e o real. É sabido que o processo é lento, e enquanto as leis 
não proporcionam mudanças realmente satisfatórias as escolas 
públicas continuarão apresentando sucateamento e condições de 
ensino e aprendizagem decadentes. Falta estrutura física adequada 
das escolas, faltam recursos materiais e pedagógicos, falta valoriza-
ção dos professores, capacitação etc. Essas condições, entre tantas 
outras, impedem que o Brasil suplante a herança de uma educação 
deficiente e excludente para enfim escrever a nova história de uma 
educação libertadora, gratuita, universal, democrática e de quali-
dade

Fonte: https://educacaopublica.cederj.edu.br/artigos/18/23/edu-
cao-e-histria-da-educao-no-brasil

Concepções de escola
Em suas obras, Dermeval Saviani apresenta a escola como o 

local que deve servir aos interesses populares garantindo a todos 
um bom ensino e saberes básicos que se reflitam na vida dos alunos 
preparando-os para a vida adulta. Em sua obra Escola e Democracia 
(1987), o autor trata das teorias da educação e seus problemas, ex-
planando que a marginalização da criança pela escola se dá porque 
ela não tem acesso a esta, enquanto que a marginalidade é a con-
dição da criança excluída. Saviani avalia esses processos, explicando 
que ambos são prejudiciais ao desenvolvimento da sociedade, tra-
zendo inúmeros problemas, muitas vezes de difícil solução, e con-
clui que a harmonia e a integração entre os envolvidos na educação 
– esferas política, social e administração da escola podem evitar a 
marginalidade, intensificando os esforços educativos em prol da 
melhoria de vida no âmbito individual e coletivo.

Através da interação do professor e da participação ativa do 
aluno a escola deve possibilitar a aquisição de conteúdos – traba-
lhar a realidade do aluno em sala de aula, para que ele tenha discer-
nimento e poder de analisar sua realidade de uma maneira crítica -, 
e a socialização do educando para que tenha uma participação or-
ganizada na democratização da sociedade, mas Saviani alerta para 
a responsabilidade do poder público, representante da política na 
localidade, que é a responsável pela criação e avaliação de projetos 
no âmbito das escolas do estado e município, uma vez que este é 

o responsável pelas políticas públicas para melhoria do ensino, vi-
sando a integração entre o aluno e a escola. A escola é valorizada 
como instrumento de apropriação do saber e pode contribuir para 
eliminar a seletividade e exclusão social, e é este fator que deve ser 
levado em consideração, a fim de erradicar as gritantes disparida-
des de níveis escolares, evasão escolar e marginalização.

De fato, a escola é o local que prepara a criança, futuro cidadão, 
para a vida, e deve transmitir valores éticos e morais aos estudan-
tes, e para que cumpra com seu papel deve acolher os alunos com 
empenho para, verdadeiramente transformar suas vidas.

Concepções de Educação

Concepção Tradicionalista da Educação
l. ORIGEM HISTORICA - Desde o poder aristocrático antigo e 

feudal. Buscou inspiração nas tradições pedagógicas antigas e cris-
tãs. Predominou até fins do século XIX. Foi elitista, pois apenas o 
clero e a nobreza tinham acesso aos estudos. 

2. CONCEITO DE HOMEM - O homem é um ser originalmente 
corrompido (pecado original). O homem deve submeter-se aos va-
lores e aos dogmas universais e eternos. As regras de vida para o 
homem já forma estabelecidas definitivamente(num mundo “supe-
rior”, externo ao homem). 

3. IDEAL DE HOMEM - É o homem sábio (= instruído, que de-
tém o saber, o conhecimento geral, apresenta correção no falar e 
escrever, e fluência na oratória) e o homem virtuoso (= disciplina-
do). A Educação Tradicionalista supervaloriza a formação intelectu-
al, a organização lógica do pensamento e a formação moral.

4. EDUCAÇÃO - Tem como função: corrigir a natureza corrom-
pida do homem, exigindo dele o esforço, disciplina rigorosa, através 
de vigilância constante. A Educação deve ligar o homem ao “mundo 
superior”que é o seu destino final, e destruir o que prende o ho-
mem à sua existência terrestre. 

5. DISCIPLINA - Significa domínio de si mesmo, controle emo-
cional e corporal. Predominam os incentivos extrínsecos: prêmios 
e castigos. A Escola é um meio fechado que prepara o educando. 

6. EDUCADOR - É aquele que já se disciplinou, conseguiu cor-
rigir sua natureza corrompida e já detém o saber. Tem seu saber 
reconhecido e sua autoridade garantida. Ele é o centro da decisão 
do processo educativo. 

7. RELACIONAMENTO INTER-PESSOAL. - A disposição na sala 
de aula, um atrás do outro, reduz ao mínimo as possibilidades de 
comunicação direta entre as pessoas. É cada um só com o mestre. 
A relação professor-aluno é de obediência ao mestre. Incentiva a 
competição. É preciso ser o melhor. O outro é um concorrente. 

8. O CONTEUDO - Ênfase no passado, ao já feito, aos conteúdos 
prontos, ao saber já instituido. O futuro é reprodução do passado. O 
saber é enciclopédico e é preciso conhecer e praticar as leis morais. 

9. PROCEDIMENTOS PEDAGOGICOS - O conteúdo é apresenta-
do de forma acabada, há ênfase na quantidade de informação dada 
e memorizada. O aluno ouve informações gerais nas situações par-
ticulares. 

 
Concepção Liberalista Da Educação
1. ORIGEM HISTÓRICA - A concepção liberalista da Educação 

foi se constituindo ao longo da História em reação à concepção Tra-
dicionalista, seus primeiros indícios podem se reportar ao Renas-
cimento( séc. XV - XVI); prosseguindo com a instalação do poder 
burguês liberalista (séc. XVIII) e culminando com a emergência da 
chamada Ëscola Nova”(início do séc. XX) e com a divulgação dos 
pressupostos da Psicologia Humanista (1950). 
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2. PRESSUPOSTO BÁSICO . da concepção liberalista da Educa-
ção. Referências para vida do homem não podem ser os valores 
pré-dados por fontes supra-humanas, exteriores ao homem. A Edu-
cação (como toda a vida social) deve se basear nos próprios ho-
mens, como eles são concretamente. O homem pode buscar em si 
próprio o sentido da sua vida e as normas para a sua vida. 

3. CONCEPÇÃO DE HOMEM - O homem é naturalmente bom, 
mas ele pode ser corrompido na vida social. O homem é um ser 
livre, capaz de decidir, escolher com responsabilidade e buscar seu 
crescimento pessoal. 

4. CONCEITO DE INFÂNCIA - A criança é inocente. A criança está 
mais perto da verdadeira humanidade. É preciso protegê-la, isolá-
-la, do contato com a sociedade adulta e não ter pressa de transfor-
mar a criança em adulto. O importante não é preparar para a vida 
futura apenas, mas vivenciar intensamente a infância. 

5. IDEAL DE HOMEM . É a pessoa livre, espontânea, de iniciati-
va, criativa, auto-determinada e responsável. Enfim, auto-realizada. 

6. A FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO - A função da Educaçao é possi-
bilitar condições para a atualização e uso pleno das potencialida-
des pessoais em direção ao auto-conhecimento e auto-realização 
pessoal. A Educação não deve destruir o homem concreto e sim 
apoiar-se neste ser concreto. Não deve ir contra o homem para for-
mar o homem. A Educação deve realizar-se a partir da própria vida 
e experiência do educando, apoiar-se nas necessidades e interesses 
naturais, expectativas do educando, e contribuir para seu desenvol-
vimento pessoal. Os três princípios básicos da Educação liberalista: 
liberdade, subjetividade, atividade. 

7. EDUCADOR - Deve abster-se de intervir no processo do de-
senvolvimento do educando. Deve ser elemento facilitador desse 
desenvolvimento. Essa concepção enfatiza as atividades do mestre: 
compreensão , empatia (perceber o ponto de referência interno 
do outro), carinho, atenção, aceitação, permissividade, autentici-
dade, confiança no ser humano. 

8. DISCIPLINA - As regras disciplinares são discutidas por todos 
os educandos e assumidas por eles com liberdade e responsabili-
dade. Essas regras são o limite real para o clima de permissividade. 
O trabalho ativo e interessado substitui a disciplina rígida. 

9. RELACIONAMENTO INTER-PESSOAL - A relação privilegiada 
é do grupo de educandos que cooperam, decidem, se expressam. 
Enfatiza as relações inter-pessoais, busca dar espaço para as emo-
ções, sentimentos, afetos, fatos imprevistos emergentes no aqui-
-agora do encontro grupal. Permite o pensamento divergente, a 
pluralidade de opções, respostas mais personalizadas. É centrada 
no estudante. 

10. ESCOLA - É um meio fechado, se possível especialmente 
distanciado da vida social para proteger o educando. A escola tor-
na-se uma mini-sociedade ideal onde o educando pode agir com 
liberdade, espontaneidade, alegria. 

11. CONTEUDO - As crianças podem ordenar o conhecimento 
conforme os seus interesses. Evita-se mostrar o mundo “mau”aos 
educandos. O mundo é apresentado de modo idealizado, bonito, 
“colorido”. 

12. PROCEDIMENTO PEDAGOGICO - Enfatiza a técnica de des-
coberta, o método indutivo (do particular ao geral). Defende téc-
nicas globalizantes que garantam o sentido, a compreensão, a in-
ter-relação e sequenciação do conteúdo. Utiliza técnicas variadas: 
música, dança, expressão corporal, dramatização, pesquisa, solu-
ção de probleas, discussões grupais, dinâmica grupais, trabalho 
prático. Muito som, luz, cor e movimento, supõe a aprendizagem 
como processo intrínseco que requer elaboração interna do apren-
diz. Aprender a aprender é mais fundamental do que acumular 
grandes quantidades de conteúdos, permite a variedade e mani-

pulação efetiva de materiais didáticos pelos educandos. Ênfase no 
jogo, descontração, prazer. Enfatiza avaliação qualitativa, a auto-
-avaliação, a discussão de critérios e avaliação com os educandos. 

13. RELAÇÃO EDUCACÃO-SOCIEDADE - A concepção liberalista 
de Educação é coerente com o moderno capitalismo que propõe a 
livre iniciativa individual, adapação dos trabalhadores a situações 
mutáveis, concepção de Educação é conivente com o sistema capi-
talista de sociedade porque: 

 1. Contribui com a manutenção da estrutura de classes sociais , 
quando realiza a elitização do saber, de dois modos: a) organizando 
o ensino de modo a desfavorecer o prosseguimento da escolariza-
ção dos mais pobres: o mundo da escola é o mundo burguês no 
visual, na linguagem, nos meios, nos fins. A escola vai selecionando 
os mais “capazes”. Os outros vão sutilmente se mantendo nas bai-
xas camadas de escolaridade. A pirâmide escolar também contribui, 
portanto, com a reprodução contínua da pirâmide social . b)

 2. Inculca a concepção burguesa de mundo, de modo predo-
minante, divulgando sua ideologia através do discurso explícito e 
implícito (na fala das autoridades, nos textos de leitura, nas atitudes 
manifestas). Veicula conteúdos idealizadores da realidade, omitin-
do questionamentos críticos desveladores do social real. 

 3. Seu projeto de mudança social é reformista e acredita na 
mudança social sem conflito, não levando em consideração as con-
tradições reais geradas pelo poder burguês. Quando fala em mu-
dança social, acredita que esta se processa das partes para o todo: 
mudam as pessoas - as instituições - a sociedade. 

14. CONTRADIÇÃO BÁSICA - da concepção liberalista de Edu-
cação: Ao contestar o autoritarismo, a opressão e ressaltar a livre 
expressão e os direitos do ser humano, a Educação Liberalista abre 
espaço para que seja possível inclusive a ultrapassagem de si pró-
pria em sua nova pedagogia que rejeita os seus pressupostos ide-
ológicos e construa outros pressupostos com nova concepção de 
mundo, de sociedade, de homem. O liberalismo pedagógico torna 
possível esta ultrapassagem, mas não a realiza. 

 
Concepção Técnico-Burocrática Da Educação
1. ORIGEM HISTORICA - Esta concepção é também conhecida 

como concepção TECNICISTA. . Penetrou nos meios educacionais a 
partir dos meados do séc. XX (1950) com o avanço dos modelos 
de organização EMPRESARIAL .Representa a introdução do modelo 
capitalista empresarial na escola. 

2. CONCEPÇÃO DE HOMEM - É um ser condicionado pelo meio 
físico-social. 

3. IDEAL DE HOMEM - É o homem produtivo e adaptado à so-
ciedade. 

4. FUNÇÃO DA EDUCACÃO - É modeladora, modificadora do 
comportamento humano previsto. Educação é adaptação do indi-
víduo à sociedade. 

5. ESCOLA - Deve ser uma comunidade harmoniosa. Todo pro-
blema deve ser resolvido administrativamente. O administrativo e o 
pedagógico são departamentos separados. 

6. EDUCADOR - É um especialista, já possui o saber. Quem pos-
sui saber são os cientistas, os especialistas. Esses produzem a cultu-
ra. Esses é que deverão comandar os demais homens. Eles produzi-
ram a teoria e é esta que vai dirigir a prática. Os especialistas é que 
devem planejar, decidir e levar os demais a cumprirem as ordens, 
e executar o fazer pedagógico. A equipe de comando técnico deve 
fiscalizar o cumprimento das ordens. 

7. RELAÇÃO INTER-PESSOAL - Valoriza a hierarquia, ordem, a 
impessoalidade, as normas fixas e precisas, o pensamento conver-
gente, a uniformidade, a harmonia. 

8. CONTEUDO - Supervaloriza o conhecimento técnico-profis-
sional, enfatiza o saber pronto provindo das fontes culturais es-
trangeiros, super desenvolvidas.
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